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EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.126/STJ. ACÓRDÃO EMBASADO 
EM NORMA DE DIREITO LOCAL. LEI ESTADUAL N. 9.129/1981. INCIDÊNCIA, POR 
ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM 
DISPOSITIVO LEGAL APTO A SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO. 
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 
agravo interno.
II – A matéria constitucional decidida no acórdão não foi impugnada por meio de 
Recurso Extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula n.126 do Superior 
Tribunal de Justiça.
III – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever acórdão que 
demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na Súmula n. 280 do 
Supremo Tribunal Federal.
IV – Considera-se deficiente a fundamentação do recurso quando os dispositivos 
apontados como violados não têm comando normativo suficiente para infirmar os 
fundamentos do aresto recorrido, circunstância que atrai, por analogia, a incidência do 
entendimento da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal.
V – É entendimento pacífico dessa Corte que o Recurso Especial não pode ser 
conhecido com fundamento na alínea c do permissivo constitucional, ante a ausência 
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de similitude fática entre os julgados confrontados.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do  mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a  autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII –  Agravo Interno improvido.    

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 19 de junho de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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Recurso Extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula n.126 do Superior 
Tribunal de Justiça.
III – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever acórdão que 
demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na Súmula n. 280 do 
Supremo Tribunal Federal.
IV – Considera-se deficiente a fundamentação do recurso quando os dispositivos 
apontados como violados não têm comando normativo suficiente para infirmar os 
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de similitude fática entre os julgados confrontados.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do  mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a  autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII –  Agravo Interno improvido.    
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por ZENAR MUNDIM E OUTROS, 
contra a decisão monocrática de minha lavra que não conheceu ao Recurso Especial, 
fundamentada na incidência das Súmulas n. 126/STJ, 280/STF e 284/STF, bem como 
na ausência de similitude entre os acórdãos confrontados.

Sustentam os Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 288/308e): 
 
O e. Tribunal de origem citou os dispositivos constitucionais como mero 
suporte para seus argumentos, de modo que é dispensável a interposição 
de Recurso Extraordinário, já que a ofensa suscitada versa apenas sobre 
leis federais.
[...]
Além do mais, os dispositivos constitucionais indicados no v. acórdão do 
TJDFT não têm relação direta com o caso destes autos. Se relação houver, 
é no máximo reflexa, fato que também impede a aplicação da Súmula 126-
STJ.
[...]
Mas vê-se que o dispositivo legal supratranscrito não tem qualquer relação 
com o caso dos autos. O recurso especial foi interposto por suposta 
violação ao artigo 612, e ao § 2º, do artigo 638, ambos do CPC, e o cerne 
da controvérsia é definir se os referidos dispositivos de lei federal autorizam 
declarar no inventário a decadência do ITCMD. A discussão no recurso 
especial é referente à aplicabilidade da legislação federal, que possui 
normatividade suficiente para o cabimento do recurso, sendo desnecessária 
a análise de legislação local para solucionar a questão, porquanto que a 
irresignação cinge-se apenas a definir o alcance dos artigos 612, e ao § 2º, 
e 638, ambos do CPC.
[...]
Embora o v. acórdão do TJDFT tenha decidido em sentido contrário, no 
recurso especial os recorrentes alegaram violação ao artigo 612, e o § 2º, 
do artigo 638, ambos do CPC, sustentando que os mencionados 
dispositivos legais atribuem ao Juízo do inventário competência para 
apreciar e julgar a questão.
[...]
A simples leitura dos v. acórdãos recorrido e paradigma [REsp 1150356/SP 
(2009/0142439-2)] é suficiente para demonstrar o cotejo analítico fático e a 
similitude com a questão destes autos, de modo a comprovar a divergência 
de interpretação e o dissídio jurisprudencial, sendo desnecessárias outras 
confrontações.

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.
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Impugnação às fls. 318/322e.
É o relatório. 

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.   

 
O tribunal de origem assentou que não se extrai dos dispositivos legais tidos 

por violados a competência para solucionar questões relacionadas ao ITCMD incidente 
sobre bens imóveis, especialmente àquele situado em outra unidade da federação. Isso 
porque a competência tributária para cobrança do ITCMD incidente sobre bens imóveis 
é do Estado ou Distrito Federal onde estiverem localizados os bens, consoante o art. 
155, I, § 1°, I, da CF.

Consoante se observa, o tribunal de origem dirimiu a controvérsia apoiado 
em fundamento constitucional. Apesar disso, não consta das razões recursais a 
interposição do recurso extraordinário, com o objetivo de impugnar tal fundamental, o 
que impede o conhecimento do recurso especial, a teor do disposto na Súmula n. 
126/STJ.

Ressalte-se que a Corte de origem compreendeu que a competência para 
discutir a incidência do tributo que cabe à Fazenda Pública de Goiás é do Juízo da 
Fazenda Pública estadual, nos termos do art. 30, I, “a”, I, da Lei de Organização 
Judiciária do Estado de Goiás (Lei Estadual 9.129/1981).

À luz da interpretação da Súmula n. 280/STF, aplicável por analogia, revela-
se incabível a interposição de recurso especial para rever acórdão da Corte de origem 
que demanda interpretação de norma de direito local.

A tese defendida pela Recorrente de que "o fato do ITCMD ser devido a 
Estado da Federação diverso daquele onde tramita o inventário não altera a 
competência do Juízo da Vara de Sucessões para decidir a decadência do ITCMD. 
Basta que a Fazenda Pública do Estado credor seja previamente ouvida, para que a 
decisão do imposto esteja revestida de legalidade, conforme estabelece o “caput” do 
artigo 638 do CPC" (fl. 151e) não é extraída de tal dispositivo.

É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual se revela incabível 
conhecer do recurso especial quando o dispositivo de lei federal tido por violado não 
possui comando normativo capaz de impugnar os fundamentos do acórdão recorrido, 
incidindo, por analogia, a orientação contida na Súmula n. 284, do Supremo Tribunal 
Federal, segundo a qual "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
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na fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia"
Nesse sentido, os seguintes precedentes:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. PESSOA JURÍDICA. QUALIFICAÇÃO COMO 
AGROINDÚSTRIA. ART. 489 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. 
REENQUADRAMENTO DA EMPRESA. EXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. CONSULTA. FISCALIZAÇÃO IN LOCO. SITUAÇÃO 
FÁTICA DIVERSA. SÚMULA 284 DO STF. INCIDÊNCIA. LANÇAMENTO 
FISCAL. MULTA ISOLADA E DE OFÍCIO. RETROATIVIDADE DA 
LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA. SÚMULA 283 DO STF. CARÁTER 
CONFISCATÓRIO. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. SIMILITUDE 
FÁTICA ENTRE OS JULGADOS CONFRONTADOS. AUSÊNCIA. 
HONORÁRIOS RECURSAIS. CABIMENTO.
[...]
4. O art. 100 do CTN não possui comando normativo suficiente para infirmar 
o entendimento da Corte Regional de que as soluções de consulta não 
vinculam o Fisco na hipótese da ocorrência de fiscalização tributária in loco, 
na qual se verifica situação fática diversa daquela apresentada pelo 
consulente, incidindo no ponto o óbice da Súmula 284 do STF.
[...]
(AgInt nos EDcl no AREsp 1.343.527/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/11/2019, DJe 03/12/2019).
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA VISANDO A 
EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. 
SEGURANÇA CONCEDIDA, COM LIMITAÇÃO TEMPORAL DOS 
EFEITOS DO JULGADO A 31/12/2014, EM FACE DA LEI 12.973/2014. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 1.039, CAPUT, E 1.040, III, DO 
CPC/2015. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
ART. 1.025 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. 
DISPOSITIVOS PROCESSUAIS APONTADOS QUE, ADEMAIS, NÃO 
POSSUEM COMANDO NORMATIVO APTO A SUSTENTAR A TESE DA 
RECORRENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF, POR ANALOGIA. 
IMPOSSIBILIDADE, AINDA, DE ANÁLISE, EM RECURSO ESPECIAL, DA 
ADEQUAÇÃO DA DECISÃO PROFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, 
EM JUÍZO DE RETRATAÇÃO, COM A TESE FIRMADA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA, SOB PENA DE ANÁLISE, 
POR VIA REFLEXA, DE QUESTÃO CONSTITUCIONAL. PRECEDENTES. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]
VII. De todo modo, em relação à alegada violação aos arts. 1.039, caput, e 
1.040, III, do CPC/2015, os referidos dispositivos legais não possuem 
comando normativo apto a infirmar a conclusão, tal como posta no acórdão 
recorrido, em relação à limitação temporal dos efeitos do julgado a 
31/12/2014, de forma a atrair, no ponto, a aplicação analógica da Súmula 
284/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia").
[...]
(AgInt no AREsp 1.510.210/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2019, DJe 29/11/2019).

 
Nesse cenário impõe-se a prejudicialidade do exame da divergência 
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jurisprudencial.
De fato, os óbices os quais impedem a análise do recurso pela alínea a 

prejudicam o exame do especial manejado pela alínea c do permissivo constitucional 
para questionar a mesma matéria.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA 
SÚMULA N. 282/STF. FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO 
NÃO IMPUGNADOS. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS. NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA DE OFENSA A DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DAS SÚMULAS N. 283 E 284/STF. TITULARIDADE DOS CRÉDITOS 
EXECUTADOS. ACÓRDÃO EMBASADO EM PREMISSAS FÁTICAS E NA 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 
REVISÃO. SÚMULAS N. 05 E 07/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE PREJUDICADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO 
CONCRETO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento 
da questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à 
instância especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento, nos termos da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal 
Federal.
III - Revela-se deficiente a fundamentação quando a parte deixa de 
impugnar fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido, 
apresentando razões recursais dissociadas dos fundamentos utilizados pela 
Corte de origem, bem como quando a arguição de ofensa ao dispositivo de 
lei federal é genérica ou não aponta o dispositivo de lei federal violado. 
Incidência, por analogia, das Súmulas n. 283 e 284/STF.
IV - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem acerca da 
titularidade dos créditos executados demandaria interpretação de cláusula 
contratual e revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz dos óbices contidos nas Súmulas n. 05 e 07/STJ.
V - Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a prejudicam a 
análise do recurso interposto pela alínea c do permissivo constitucional para 
discutir a mesma matéria.
Precedentes.
VI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1883971/PR, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 05/10/2020, DJe 08/10/2020)
 
Ademais, o recurso especial não pode ser conhecido com fundamento na 
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alínea c do permissivo constitucional, porquanto ausente a similitude fático-jurídica 
entre os acórdãos confrontados.

O dissídio hábil a comprovar a divergência jurisprudencial é aquele que se 
verifica em hipóteses equivalentes, devendo ser demonstrado que, em situações 
idênticas, foram dadas soluções meritórias dissonantes com base na mesma legislação 
federal, como o demonstram os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO NÃO ADMITIDO POR AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA ENTRE ARESTOS RECORRIDO E PARADIGMAS. 
NÃO CABIMENTO DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
1. Nos termos da jurisprudência reiterada desta Corte Superior, a 
admissibilidade dos embargos de divergência está atrelada à demonstração 
de que os arestos confrontados partiram de similar contexto fático para 
atribuir conclusões jurídicas dissonantes.
[...]
4. Com efeito, a divergência que enseja a abertura da presente via recursal 
– destinada a espancar possível dissídio no âmbito desta Corte Superior, 
cuja principal função, afinal, é justamente a uniformização da interpretação 
do direito federal infraconstitucional – é aquela estabelecida em hipóteses 
análogas, vale dizer: deve-se demonstrar que, diante de situações fático-
jurídicas semelhantes, as soluções dadas não foram as mesmas.
Assim, repele essa ideia a tentativa de comparar situações que, a despeito 
de trazerem resultados diversos, não guardam semelhança entre as bases 
fático-processuais que foram consideradas para se alcançar tais 
conclusões.
5. Mostra-se evidente a impropriedade dos presentes embargos de 
divergência, na medida em que não se demonstrou a existência de 
situações idênticas julgadas por esta Corte de Justiça de modo dissonante.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg nos EREsp 1.291.148/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 26/02/2015, DJe 11/03/2015 - destaquei).
 
PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL INTERPOSTO ANTES DE PUBLICADO O ACÓRDÃO DOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS. REITERAÇÃO. DESNECESSIDADE. 
SÚMULA 418/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. JUNTADA DE DOCUMENTO 
NOVO. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-JURÍDICA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. REGRA TÉCNICA DE CONHECIMENTO. 
INCLUSÃO DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. SÚMULA 168/STJ.
1. Não incide no caso a Súmula 418/STJ. Em recente julgamento, a Corte 
Especial firmou orientação no sentido de que a única interpretação cabível 
para o mencionado enunciado "é aquela que prevê o ônus da ratificação do 
recurso interposto na pendência de embargos declaratórios apenas quando 
houver alteração na conclusão do julgamento anterior" (REsp 1.129.215/DF, 
Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, julgado em 16/9/2015, DJe 3/11/2015). 
Incidência da Súmula 168/STJ: "Não cabem embargos de divergência, 
quando a jurisprudência do tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado."
2. Não é possível o conhecimento do dissídio em relação à questão inerente 
à juntada de documento novo. Isso porque não há similitude fática entre os 
acórdãos confrontados. No caso dos autos, o acórdão embargado deixou 
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claro que o documento juntado posteriormente já se encontrava em 
processo apenso aos autos. Por sua vez, todos os acórdãos paradigmas 
fazem referência a documentos reconhecidos como novos, o que difere do 
caso dos autos. Demais disso, a eventual juntada do documento do 
documento tido por novo pela embargante poderia eventualmente 
caracterizar erro de julgamento, o que não pode ser objeto de análise em 
sede de embargos de divergência.
3. A embargante pleiteia rever acórdão que superou a questão do 
conhecimento, para obstar a cognição do apelo especial do BACEN. Porém, 
revela-se inviável rever - em embargos de divergência - o conhecimento do 
recurso especial.
4. A divergência quanto à preclusão não foi conhecida. Dois são os óbices. 
Ausência de cotejo analítico e ausência de similitude fática. Nem de longe 
foi demonstrada a similitude fático-jurídica entre os acórdãos em exame. 
Logo, está evidenciado o verdadeiro propósito do recorrente, que é o 
rejulgamento da matéria. Para que se comprove a divergência 
jurisprudencial, impõe-se que os acórdãos confrontados tenham apreciado 
matéria idêntica à dos autos, à luz da mesma legislação federal, dando-lhes, 
porém, soluções distintas.
5. No tocante à divergência sobre a inclusão dos expurgos inflacionários, o 
acórdão embargado está consentâneo com a orientação firmada nesta 
Corte, no sentido de que não "é cabível, após o trânsito em julgado da 
sentença homologatória, modificar o índice de correção monetária que já 
restou definido na conta, sob pena de ofensa à coisa julgada. Precedentes 
da Corte Especial" (EREsp 295.829/GO, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte 
Especial, julgado em 3/2/2010, DJe 4/3/2010). Incide no caso, nesse ponto, 
portanto, o teor da Súmula 168/STJ, segundo a qual: "não cabem embargos 
de divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido do acórdão embargado".
6. A tese do não cabimento da concessão de verba honorária em pedido de 
expedição de precatório complementar não foi objeto de debate no acórdão 
embargado. Logo, também não demonstrada a similitude fático-jurídica 
entre os acórdãos confrontados.
Embargos de divergência não conhecidos.
(EREsp 720.860/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 16/12/2015, DJe 24/02/2016 - destaquei).
 
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha: 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
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HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO. 
[...]
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 
Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 

inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno.

Documento eletrônico VDA37028145 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 30/05/2023 16:35:42
Código de Controle do Documento: 8045d51d-40c9-4ce7-8c6c-6a98cc1b26e1



TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AgInt no REsp 2.040.706 / DF
Número Registro: 2022/0372604-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
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Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt no AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA ANAJARA GARCIA MUNDIM - ESPÓLIO
RECORRENTE : ANDRE MUNDIM DE SOUZA
RECORRENTE : ZENAR MUNDIM
RECORRENTE : ZILAH MUNDIM DE SOUZA
RECORRENTE : ZIONE MUNDIM DE GODOY
RECORRENTE : MARCO ANTONIO MUNDIM
RECORRENTE : TITO LIVIO MUNDIM
ADVOGADO : ANDRÉ MUNDIM DE SOUZA - DF005570
RECORRIDO : ESTADO DE GOIAS
PROCURADOR : ANA CAROLINA ANDRADE CARNEIRO - GO040083A
INTERES. : ZÉLIA MARIA MUNDIM FIGUEIREDO
INTERES. : JOSÉ MARIA MUNDIM - ESPÓLIO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ITCD - IMPOSTO DE TRANSMISSÃO CAUSA 
MORTIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA ANAJARA GARCIA MUNDIM - ESPÓLIO
AGRAVANTE : ANDRE MUNDIM DE SOUZA
AGRAVANTE : ZENAR MUNDIM
AGRAVANTE : ZILAH MUNDIM DE SOUZA
AGRAVANTE : ZIONE MUNDIM DE GODOY
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AGRAVANTE : MARCO ANTONIO MUNDIM
AGRAVANTE : TITO LIVIO MUNDIM
ADVOGADO : ANDRÉ MUNDIM DE SOUZA - DF005570
AGRAVADO : ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : ANA CAROLINA ANDRADE CARNEIRO - GO040083A
INTERES. : ZÉLIA MARIA MUNDIM FIGUEIREDO
INTERES. : JOSÉ MARIA MUNDIM - ESPÓLIO

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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